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Hidrovias do Brasil S.A 

Informe sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa 202 5  

1 – Acionistas  

1. 1  -  Estrutura acionária  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.1.1 -  O ca pita l  socia l  da companhia  deve ser  composto a penas por 
a ções ordiná r ia s.  

Si m   

 

1. 2  – Acordo de  Acionistas  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.2.1 -  Os a cordos de a cionistas  nã o devem vincul ar  o exercíc io do 
di rei to de voto de nenhum administra dor  ou membro dos órgãos de 
f isca lizaçã o e  controle.  

N/A   

 

1. 3  – A ssemb le ia Ge ral  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.3.1 -  A  di retor ia  deve ut i l iza r a  assembleia  pa ra  comunica r a  conduçã o 
dos negócios  da  compa nhia,  pelo que a  administra çã o deve publica r  um 
ma nua l  v isando faci l i ta r  e estimul a r  a  pa rticipaçã o nas assembleias 
gera is  

Si m   

1.3.2 -  A s  ata s  devem permit i r  o  pleno entendimento das discussões 
ha vida s na  assembleia ,  ainda  que la vra da s em forma  de sumá rio de fatos 
ocorr idos,  e  t ra zer  a  identi f icaçã o dos votos profer idos pelos acionistas  

Si m   
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1. 4  – M ed id as de  De fesa  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.4.1 -  O conselho de a dministraçã o deve fazer uma  aná lise cr ít ica  das 
va nta gens e  desva nta gens da  medida de defesa  e de suas ca ra cteríst ica s 
e,  sobretudo,  dos gati lhos de a ciona mento e  pa râ metros de preço,  se 
a plicáveis,  explicando -as.  

N/A   

1.4.2 -  Nã o devem ser  uti l izadas cl áusul as  que inviabil izem a  remoçã o 
da  medida  do estatuto socia l ,  as  cha ma das ‘clá usulas  pétreas’.  

N/A   

1.4.3 -  Ca so o estatuto determine a  rea lizaçã o de oferta  públ ica  de 
a quis içã o de a ções (OPA) sempre que um a cionista  ou grupo de 
a cionistas  at ingi r,  de forma  di reta  ou indireta ,  pa rticipaçã o relevante no 
capita l  vota nte,  a  regra  de determinaçã o do preço da  oferta  nã o deve 
impor acréscimos de prêmios substancia lmente a cima  do va lor 
econômico ou de merca do das ações.  

 
 

N/A  
 

 

 

 

1. 5.  –  Mudança de  Controle  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.5.1 -  O estatuto da  companhia  deve esta belecer  que:  ( i )  t ra nsa ções em 
que se configure a  a l iena çã o,  d i reta  ou indireta ,  do controle  acioná rio 
devem ser  a companha da s de oferta  públ ica  de aquisição de ações (OPA) 
di rigida  a todos os  a cionista s,  pelo mesmo preço e  condições obtidos 
pelo a cionista  vendedor;  ( i i )  os  a dministradores devem se manifestar 
sobre os  termos e condições de reorganiza ções societá r ias,  a umentos 
de capita l  e  outras  t ra nsações que derem origem à muda nça de controle, 
e  consigna r  se ela s  as seguram trata mento justo e equitativo a os 
a cionistas  da  companhia .  

Si m   
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1. 6  – M anifestação da Ad ministração nas OPA s  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.6.1 -  O estatuto socia l  deve prever  que o conselho de a dministraçã o 
dê seu pa recer  em rela çã o a  qua lquer  OPA  tendo por objeto ações ou 
va lores mobi l iá r ios  conversíveis  ou permutá veis  por  ações de emissã o 
da  compa nhia ,  o qua l  deverá  conter,  entre  outra s  i nforma ções 
relevantes,  a  opiniã o da  administraçã o sobre eventua l  a ceitaçã o da  OPA 
e sobre o va lor  econômico da  compa nhia .  

Si m   

 

 

 

1. 7  – Política de  Destinação de  Resultad os  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.7.1 -  A  companhia  deve el abora r  e  d ivul ga r  pol ít ica  de destinaçã o de 
resultados definida  pelo conselho de a dministração.  E ntre  outros 
a spectos,  ta l  polí t ica  deve prever  a  periodicida de de pa ga mentos de 
dividendos e o pa râ metro de referência  a  ser  ut i l iza do pa ra  a  def in içã o 
do respectivo montante (percentuais  do lucro l íquido ajusta do e  do f luxo 
de caixa  l ivre,  entre  outros).  

Não 

A  Compa nhia nã o a dota em documento interno,  uma pol ít ica  forma l de destinaçã o de 
resultados def in ida pelo seu Conselho de A dministraçã o,  porque entende que nos a rt igos 
35 a 40 do E statuto S ocia l da  Companhia  já  estã o f ixadas a s regras  pa ra  a  destinaçã o dos  
resultados que sã o devidamente obser va das pelo Conselho de Administra çã o, com a 
previsã o dos percentua is  especí f icos a  serem destina dos,  entre  outros,  pa ra  a  reserva  lega l  
e  pa ga mento do dividendo mínimo obrigatór ios,  respeita dos os  termos do a rt igo 191 d a  Lei  
6.404/76.  A lém disso,  ta l  procedimento ta mbém é descri to no i tem 2.7 do Formulá r io de 
Referência de 2025.   Dessa  forma , o E statuto S ocia l  já prevê a periodicida de de pa ga mento 
de dividendos media nte distr ibuiçã o anua l.  Há  a inda a  possibi l ida de de dec la ra çã o e  
pa ga mento de dividendos periódicos a o fina l  de cada  t rimestre ou semestre pelo Conselho 
de A dministração,  com ba se em ba la nço intermediá r io especí fico,  sendo que tais  va lores 
deverã o ser  imputa dos a o dividendo obrigatório referente àquele exercíc io.  Ta mbém já  é 
def in ido no pa rá gra fo segundo do a rt igo 35 do E statuto S ocia l o pa râ metro a  ser  uti l iza do 
pa ra  def in içã o do respectivo montante,  qua l  seja ,  o lucro l íquido ajusta do,  conforme a Lei  
6.404/76.    A ssim, embora  a Companhia nã o possua  uma  polít i ca  forma lmente aprova da ,  a 
Compa nhia  entende que atende aos requisi tos  da  recomendaçã o,  por  meio das suas regras 
estatutár ias  e  prát ica s internas.    
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1. 8  – Socied ad es d e  Economia M ista  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

1.8.1 -  O estatuto socia l deve identi f ica r  cl a ra  e precisa mente o 
interesse público que justif icou a  cr iaçã o da  sociedade de economia 
mista ,  em capítulo especí fico.  

N/A   

1.8.2 -  O conselho de a dministra çã o deve monitora r  a s  at ivida des da 
compa nhia  e  esta belecer  pol ít ica s,  meca nismos e controles  internos 
pa ra  a puraçã o dos eventuais  custos do atendimento do interesse público 
e  eventua l  ressa rcimento da  companhia  ou dos demai s  a cionistas  e 
investidores pelo acionista  controla dor.  

 

 

N/A  

 

 

2 – Conselho de Administração  

2. 1  – Atr ibuições do C onselho de  Ad ministração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.1.1 -  O conselho de a dministraçã o deve,  sem prejuízo de outras 
atr ibuições legais,  estatutária s  e  de outra s  prát ica s previstas  no Código:  
( i )  defini r  a s  estratégia s  de negócios,  considera ndo os  impa ctos das 
at ivida des da  compa nhia  na  sociedade e  no meio ambiente,  v isa ndo a 
perenida de da  compa nhia  e  a  cr ia çã o de va lor  no longo pra zo;  ( i i )  a va l iar 
per iodica mente a  exposição da  companhia  a  r iscos e  a  ef icácia  dos 
s istemas de gerencia mento de riscos,  dos controles  internos e  do 
s istema  de integrida de/conformi dade (complia nce)  e  a prova r  uma 
pol ít ica  de gestã o de r iscos compat ível  com as estratégias  de negócios; 
( i i i )  defini r  os  va lores  e  pr incípios  éticos da  compa nhia  e  zel a r  pela 
ma nutençã o da t ra nspa rência  do emissor  no rel acionamento com todas 
a s pa rtes  inte ressa das;  ( iv)  rever  anua lmente o s istema  de governança 
corporativa ,  v isa ndo a  a primorá -lo.  

Si m  

O Conselho de A dministraçã o é  um órgã o de del ibera çã o colegiada  da  a dministraçã o, 
responsável  pelo esta belecimento das pol ít ica s e  d i retr izes gerais do negócio da 
Compa nhia ,  incluindo a  estratégia  de longo pra zo,  o controle  e  a  a compa nhamento do 
desempenho,  tendo por  missã o proteger  e  va lor iza r  o patr imônio da  Compa nhia ,  bem como 
contribuir  com orienta ções que viabi l izem sua  continuida de.   E m rel açã o a o i tem ( i ) ,  de 
a cordo com o a rt igo 19 do E statuto S ocia l ,  o  Conselho de Administraçã o tem como 
atr ibuições,  dentre outras,  ( i )  f ixa r  a  or ienta çã o gera l  dos negócios  da  Compa nhia  e  de 
suas controla da s ( inciso i) :  ( i i )  aprova r  o pl ano de negócios  e  orçamento a nua l da 
Compa nhia ,  e  qua lquer  de suas a ltera ções ou revisões (inciso i i ) :  e  ( i i i )  a prova r  os 
regimentos i nternos dos órgã os de governa nça  e  a ssessoramento a o Conselho de 
A dministraçã o,  bem como de todas as  pol ít icas  corporativas  da Companhia  e  seus 
a ditamentos e/ou revisões (inciso x x vi ) .    O Conselho de A dministra çã o da  Compa nhia  tem 
a s sua s atribuições prevista s  ta nto no E statuto S ocial  como no Regimento Interno do 
Conselho de Administração.   O Conselho é  um órgão de ca ráter estratégico dentro da 
Compa nhia ,  sendo o responsável por  t ratar  temas de alto interesse,  rela ciona dos a os 
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2. 1  – Atr ibuições do C onselho de  Ad ministração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

a cionistas,  por  intermédio da  def in içã o das diretrizes gera is  a dota da s pel a  Companhia 
pa ra  conduçã o de seus negócios.  Destaca -se o compromisso de incorpora r  na  estratégia 
de gestã o de seus negócios  a s melhores práticas de responsa bi l idade a mbiental  e  socia l,  
tendo em vista  que,  nos termos do Regimento Interno do Conselho de A dministração,  os 
Conselheiros,  uma vez eleitos,  devem a gi r  exclusivamente no interesse da  Compa nhia , 
satisfei ta s  as  exigências  do bem públ ico e  de suas responsabi lida des sociais  e  a mbie ntais.  
O respeito a o meio a mbiente é  va lor  fundamenta l  pa ra  a  Compa nhia ,  que a dota  pol í t icas 
socioa mbientais  compostas por  procedimentos e  di retr izes  que,  de ma neira  g loba l  e 
integrada ,  buscam melhores práticas socioa mbienta is  de forma  a  reduzir  a  ocorrên cia  de 
impactos a dversos,  em decorrência  da  expa nsã o e  opera çã o dos seus empreendimentos, 
ou até mesmo a nulá -los.  Consequentemente,  ta is  pol í t icas  inst ituem veri f icaçã o do 
atendimento nã o a penas aos requisi tos  socioa mbienta is,  ma s ta mbém de qua lida de, 
sa úde ocupaciona l  e  segura nça  do t raba lho,  como também a dequado atendimento à s 
normas e legisl ações vigentes.  Por  f im, a  Compa nhia  também possui  um rel atór io integrado 
de sustentabi lidade divul gado  periodica mente por  meio do sít io eletrônico da  Companhia: 
https://sustenta bi l idade.hbsa .com.br/    E m relaçã o a o i tem (i i ) ,  a  Compa nhia possui  
ta mbém uma  Polít ica  de Gerencia mento de Riscos aprovada  pelo Conselho de 
A dministraçã o,  que atr ibui  pa péis  e  responsabi lida des bem definidos a o Conselho de 
A dministraçã o e  determina  que o Conselho de Administr açã o da  Compa nhia  é  o 
responsável,  dentre outra s  atr ibuições,  por  a prova r  a  pol í t ica  de gestã o de r iscos,  o pl ano 
de t raba lho de gestã o de riscos,  os níveis  de alça da  de r iscos,  a va l ia r  per iodicamente o 
mapa  de riscos corporat ivos e  a s  respectiva s  a ções mi tigatór ias.    E m relaçã o a o i tem ( i i i ) ,  
o  Conselho de A dministraçã o def ine os  va lores  e  pr incípios  éticos da  Compa nhia ,  bem 
como zela  pela  manutençã o da  t ra nspa rência  com todas as  pa rtes  interessa da s.  Pa ra  ta l,  
a  Compa nhia  possui  um Código de Ét ica  a provad o pelo Conselho de A dministraçã o em 
reuniã o rea lizada  em 16 de dezembro de 2015 e últ ima  atua lizaçã o aprova da  pelo mesmo 
órgã o em reuniã o de 09 de maio de 2024,  que estabelece os  padrões de comporta mento 
esperados em todas as  rela ções que envolvem a  Compa n hia .  O Código de É tica  está 
disponível  no si te  da  Compa nhia  e é  consta ntemente revisa do pensando em seu 
a primoramento e  atua lizaçã o.  Adiciona lmente,  o Conselho de A dministraçã o também 
a provou,  em reuniã o rea l iza da  em 16 de dezembro de 2022,  a Polí t ica Anti corrupçã o da 
Compa nhia ,  que tem o objet ivo de estabelecer  as  di retr izes  pa ra  conduçã o dos negócios 
da  Companhia  com integrida de,  ét ica ,  t ranspa rência  e  lega lida de,  de a cordo com as le is  e 
regula mentos vigentes no Brasi l ,  d ia nte das si tua ções que possa m se ca ra cteriza r  ou 

https://sustentabilidade.hbsa.com.br/
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2. 1  – Atr ibuições do C onselho de  Ad ministração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

envolver  eventuais atos  de corrupçã o,  f ra ude,  suborno e  la va gem de dinheiro.   E m relação 
a o i tem (iv) ,  o  Conselho de A dministraçã o da  Compa nhia ,  de acordo com o i tem 5.2,  inciso 
(x)  do seu Regimento I nterno,  deve zel a r  pela  adoçã o da s boas práticas de gove rna nça 
corporativa ,  de modo que a  administra çã o da  Companhia  está  sempre em busca  do 
a primoramento de seu s istema  de governa nça .  Nesse sentido,  a  Compa nhia  passou a  ser 
l istada  no segmento de Novo Merca do da  B3 S.A .  –  Brasi l ,  Bolsa ,  Ba lcã o,  em 2020, sendo 
este o ma is  r igoroso e  sof ist ica do segmento de governança  da  bolsa  brasi lei ra .  Pa ra  ta l ,  a 
Compa nhia  rea lizou a  a daptaçã o de seu E statuto Socia l ,  de a cordo com as normas 
atua lizadas do Regul amento do Novo Merca do da  B3,  tendo,  a inda ,  s ido revisa do e 
consol idado na  A ssembleia  Gera l  Ordiná r ia  e  E xtra ordiná r ia  de 15 de a bri l  de 2025.  

 

2. 2  – C omposição do Conse lho d e  Administração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.2.1 -  O estatuto socia l deve esta belecer  que:  ( i )  o  conselho de 
a dministraçã o seja  composto em sua maior ia  por  membros externos, 
tendo,  no mínimo, um terço de membros independentes;  ( i i )  o  conselho 
de administraçã o deve a va l ia r  e  d ivul ga r  a nua lmente quem  sã o os 
conselheiros  independentes,  bem como indica r  e  just i f ica r  qua isquer 
c i rcunstâ ncias  que possam comprometer  sua  independência .  

Parcialmente 

A  Compa nhia  busca  a  composiçã o de um Conselho de A dministraçã o independente e  com 
perf is  d iversi fica dos,  seja  em gênero,  fa ixa  etá r ia ,  experiências  profiss ionais, 
comportamentos ou a spectos culturais,  fomenta ndo assim um debate plura l  entre  seus 
membros pa ra  permiti r  que a  Compa nhia  se benefic ie  da  plura lidade de a rgumentos e  de 
um processo de toma da  de decisã o com ma ior  qua l idade e  segura nça .   E m relaçã o a o i tem 
( i ) ,  a  Compa nhia  entende que atende pa rcia lmente a  este i tem, pois  nã o obstante não ha ja 
previsã o expressa  estatutár ia  de que o Conselho seja  const ituído em sua  ma ior ia  de 
membros externos,  seu Estatuto S ocial  está  em consonância  com o disposto no 
Regula mento do Novo Merca do da  B3 S.A .  -  Brasi l ,  Bolsa ,  Ba lcã o,  a o estabelecer,  no § 2º 
do A rt igo 15 qu e,  dos membros do Conselho de A dministraçã o,  no mínimo, 2 (dois)  ou 20% 
(vinte por  cento),  o que for  ma ior,  deverã o ser  conselheiros  independentes,  devendo a 
ca ra cter iza çã o dos indica dos ser  delibera da  na  assembleia  geral  que os  eleger.  Quando, 
em decorrência  do cá lculo do percentua l,  o  resulta do gera r  um número fra cioná rio,  a 
Compa nhia  deve proceder a o a rre donda mento pa ra o número intei ro imediata mente 
superior.    Atua lmente,  2 (dois) dos 6 (seis)  membros do Conselho de A dministraçã o sã o 
independentes,  ou seja ,  aproximadamente 33%. A  Compa nhia  entende que a  atua l 
composiçã o do Conselho de Administraçã o é  a dequ a da  a o atua l  momento da  Companhia, 
respeitando o número de conselheiros  independentes imposto pelo Regula mento do Novo 
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2. 2  – C omposição do Conse lho d e  Administração  

Merca do,  e  nã o vislumbra  a alteraçã o do estatuto socia l  ou a  a dequa çã o da  composiçã o 
do órgã o a o previsto no CBGC nesse momento,  por  entender que o cr i tér io ut i l izado pelo 
Regula mento do Novo Mercado é suficiente e  plenamente aceito pelo merca do e pelos 
i nvestidores.   E m relaçã o ao i tem (i i ) ,  a  Compa nhia  divul ga  a nua lmente quem são seus 
conselheiros  independentes qua ndo da  el aboraçã o do Formul á rio de Referência ,  incluindo 
os  respect ivos currículos  e  os  cri térios  que leva ra m a  administraçã o a  classi f icá -los  como 
independentes,  conforme as  recomendações do Código de Governança  Corporat iva  do 
Regula mento do Novo Mercado.   Ca be menciona r  também que a  ca ra cter ização dos 
indicados a o Conselho de Administraçã o como Conselheiros  I ndependentes é  delibera da 
na  A ssembl eia  Gera l  que os  elege,  sendo que os  membros independentes assina m 
decla ra ções atestando a  sua  independência ,  as  qua is  sã o enca minha das pa ra  a va l iaçã o 
prévia  do Conselho de Administra çã o,  conforme o disposto no a rt .  17,  I ,  do Regula mento 
do Novo Merca do.   Ainda ,  de a cordo com o Regul amento do Novo Merca do,  a  eleiçã o dos 
membros independentes do Conselho deverá  se ba sear  em uma  a ná l ise prévia  rea l iza da  
pelo Conselho de Administra çã o,  sendo que deverá  consta r  da  Proposta  da  A dministraçã o 
que convoca  a  A ssembleia  pa ra  os  eleger  a  ma nifestação quanto a o enquadramento ou nã o 
dos candidatos nos cri térios  de independência .  Referido procedimento foi  devidamente 
rea liza do qua ndo da  últ ima  eleiçã o dos membros independentes do Conselho de 
A dministraçã o da  Companh ia ,  na  A ssembleia  Gera l  E xtra ordiná r ia  rea lizada  em 10 de 
junho de 2024.  

2.2.2 -  O conselho de a dministraçã o deve aprova r  uma  pol ít ica  de 
indicaçã o que esta beleça :  ( i )  o  processo pa ra  a  indicaçã o dos membros 
do conselho de a dministraçã o,  incluindo a indicaçã o da pa rticipaçã o de 
outros órgãos da  compa nhia no referido processo;  ( i i )  que o conselho de 
a dministraçã o deve ser  composto tendo em vista  a  disponibi l idade de 
tempo de seus membros pa ra  o exercício de suas funções e  a  d ivers idade 
de conhecimentos,  experiências,  comportamentos,  aspectos culturais, 
faixa  etá r ia  e  gênero.  

Si m  

A  Companhia  possui  uma  “Pol ít ica  de I ndicaçã o de membros do Conselho de 
A dministraçã o,  Comitês  e  Diretor ia  E statutá r ia”,  a prova da  pelo Conselho de Administraçã o 
em 20 de feverei ro de 2020 e adi ta da  em 22 de outubro de 2020 e em 07 de feverei ro de 
2024,  a  q ua l  v isa  ga ranti r  que a  composiçã o do Conselho de A dministraçã o,  dos Comitês 
de A ssessoramento a o Conselho de Administraçã o e  da  Diretor ia  da Companhia  ocorra  de 
forma  a dequada e  a l inha da  à s  melhores prát ica s de governa nça  corporat iva , 
estabelecendo di retr izes,  cr i térios  e  procedimentos para  a  indicaçã o dos seus membros.  
Pa ra  maiores informa ções,  refer ida  pol ít ica  encontra -se disponível  no si te  de Rela ções 
com Invest idores da  Compa nhia ,  e  pode ser a cessada  pelo seguinte l ink : 
https://r i .hbsa.com.br/governa nca - coporat iva/estatutos -poli t icas- e-regimentos/  
Nos termos do E statuto S ocia l  da  Companhia ,  a  nomeaçã o dos membros pa ra  composiçã o 
do Conselho de Administraçã o será fei ta  pel a A ssembleia  Gera l.   A  Pol ít ica  de I ndicaçã o 
prevê que a  indicaçã o e  a  escolha  de membros do Conselho de Administraçã o deverã o 
a ssegura r que este seja  composto considera ndo a divers idade de conhecimentos, 
experiência s,  comportamentos,  a spectos culturais,  fa ixa  etá r ia  e  pa ra  permit i r  que a 

https://ri.hbsa.com.br/governanca-coporativa/estatutos-politicas-e-regimentos/
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2. 2  – C omposição do Conse lho d e  Administração  

Compa nhia  se beneficie  da plural idade de argumentos e  de um processo de toma da  de 
decisã o com ma ior  qua l idade e  segurança .    Adiciona lmente,  a  indicaçã o de membros do 
Conselho de A dministração da  Compa nhia  deverá  obedecer a os seguintes  cri tér ios:  ( i )  
a l inha mento e  comprometimento com os va lores e  a  cultura  da  Compa nhia , seu Código de 
É tica  e  suas polí t icas  interna s:  ( i i )  reputaçã o i l iba da :  ( i i i )  formaçã o acadêmica  compat ível 
com as atribuições dos membros do Conselho de Administraçã o ou experiência 
prof issi ona l  mínima , tendo exercido funções simil a res  à quel as  a  serem desempenha das 
em seu ma ndato de Conselheiro ou tendo reunido capa cida des e  experiência s  que sejam 
do interesse da  Companhia  no momento de sua  indicaçã o:  ( iv)  esta r  isento de confl i to de 
interesse com a  Companhia :  e  (v) disponibi l idade de tempo pa ra  dedicar -se 
a dequadamente à  funçã o e  responsa bi lida de assumida .  

 

 

2. 3  – Presidente  do C onse lho de  Administração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.3.1 -  O di retor-presidente nã o deve acumula r  o ca rgo de presidente do 
conselho de administraçã o.  

Sim  

 

2. 4  – Avaliação d o C onselho e  d os C onse lheiros  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

   

2.4.1 -  A  compa nhia  deve implementa r  um processo anua l  de ava l iaçã o 
do desempenho do conselho de a dministraçã o e  de seus comitês,  como 
órgã os colegia dos,  do presidente do conselho de a dministração,  dos 
conselheiros,  individua lmente considerados,  e  da  secre ta r ia  de 
governa nça ,  ca so existente.  

Sim 

De a cordo com o divul ga do pel a  Compa nhia  no i tem 7.1 (b)  ( i )  do Formulá r io de Referência , 
com o objetivo de a primorar  continua mente a  efet ividade dos órgã os de a dministra çã o da 
Compa nhia ,  aperfeiçoa ndo,  consequentemente,  suas prát ica s de governa nça  corpora t iva  e  
busca ndo estabelecer  pla nos de a çã o pa ra  o consta nte a perfeiçoamento dos órgã os,  a 
Compa nhia  rea liza  a va l ia ções de desempenho dos membros do Conselho de 
A dministraçã o,  incluindo o presidente do Conselho de A dministraçã o,  do(s)  Comitê(s)  de 
A ssessora mento,  conforme a plicável,  e  da  Diretor ia ,  sendo que os  progra ma s de a va l iaçã o 
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2. 4  – Avaliação d o C onselho e  d os C onse lheiros  

de desempenho devem ser  rea l iza dos,  no mínimo, uma  vez dura nte o ma ndato dos 
Conselheiros,  membros do(s)  Comitê(s)  de A ssessora mento e  da  Diretor ia . Pa ra  o 
Conselho de A dministração o processo de a va l iaçã o pa rte  do contexto específ ico da  
Compa nhia  e  da  ela boraçã o de uma  matriz  de capacita ções crít ica s  que ref lete os  atr ibutos 
que devem esta r  presentes no refer ido órgã o.  A  metodologia  busca  ava l ia r  a  efet ividade do 
órgã o a  pa rt i r  de diversas informa ções e  di ferentes perspect ivas.    O progra ma  de a va l iaçã o 
do Conselho de A dministraçã o deve ser  rea lizado em dua s frentes:  ( i )  em face do órgã o, 
v isando ava l ia r  o cumprimento do ma ndato,  a  composição,  a  d inâmica  do Conselho,  seus 
processos e  contribuições,  estabelecendo seu gra u de maturida de:  e  ( i i )  de forma 
indiv idua l,  possibi l i ta ndo a  a utoa va l ia çã o dos conselheiros   nas dimensões de 
contribuiçã o,  enga ja mento,  participação,  capa citaçã o cr í t ica e  competências,  de forma  a 
a poiar  o desenvolvimento individua l  de cada  um dos membros.    No programa  do Conselho 
de A dmini straçã o,  concluída  a  etapa de a va l iaçã o, a s principais  l acunas ident i f icadas 
frente às  capa citações crít ica s  ma peadas servem como importa nte subsídio pa ra  as 
recomenda ções quanto à efetiv idade,  grau de desenvolvimento e o funciona mento do 
órgã o.    

 

 

2. 5  – Pl ane jame nto d a Sucessão  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.5.1 -  O conselho de a dministraçã o deve a prova r  e  ma nter  atual izado 
um pla no de sucessã o do di retor-presidente,  cuja  elaboraçã o deve ser 
coordena da  pelo presidente do conselho de administração.  

Sim 

Atua lmente,  a  Companhia possui  um pla no de sucessã o do Diretor -Presidente,  com 
executivos internos  e  externos  ma peados,  compa rti lha do com o Conselho de 
A dministraçã o,  de forma  estratégica ,  pa ra  que na  eventua l  necessida de de subst ituiçã o,  a 
gestã o disponha  de profissiona is  pa ra promoçã o, cuja  experiência  profissional  e 
competência s  contr ibuam pa ra  a  cont inuida de do bom desempenho da  orga nização.   Nã o 
obsta nte,  o Regimento I nterno do Conselho de Administraçã o possui  práticas de 
governa nça corporat iva ,  atra vé s do qua l  estabelece como competência  do Conselho de 
A dministraçã o a  nomeaçã o, destituiçã o e  subst ituiçã o de qua lquer  membro da  Diretor ia ,  
bem como de suas atribuições espec í f icas.  Dessa  forma , o Conselho de A dministra çã o da 
Compa nhia  é  o órgã o responsável  pel a  eleiçã o do Diretor  Presidente da  Compa nhia .  

 



    

  
Propriedade Hidrovias do Brasil - Confidencial 

2. 6  -  Integração de  novos conselhe iros  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.6.1 -  A  compa nhia deve ter  um progra ma  de integra çã o dos novos 
membros do conselho de administraçã o,  previa mente estrutura do,  pa ra 
que os referidos membros seja m apresentados à s pessoas - chave da 
compa nhia  e  às  suas insta la ções e  no qua l  seja m a borda dos t emas 
essenciais  pa ra  o entendimento do negócio da  compa nhia .  

Sim 

O programa  de integração dos novos membros do Conselho de Administra çã o da 
Compa nhia  consiste na  prát ica  de disponibi l izaçã o,  a  todos os  novos Conselheiros,  dos 
mater iais  de governa nça  da  Companhia ,  de modo a  proporciona r  a  todos o pleno 
conhecimento dos p rincípios  e  va lores  da  Companhia ,  bem como dos propósitos  e 
interesses dos acionista s.   A inda ,  cabe sa lienta r  que oportuna mente e sempre que 
necessário,  sã o rea l iza das reuniões presenciais  ou vi rtuais  com os di retores estatutá rios  
e/ou nã o estatutá rios  na s insta la ções da  Compa nhia  ou nã o,  conforme o ca so,  pa ra t ratar  
de temas estratégicos e/ou relevantes,  sa na r  eventua is  dúvidas e  rea liza r escla recimentos 
necessários.   Desta  forma , a  Compa nhia  entende que os  procedimentos internos 
atua lmente adota dos pa ra conduçã o de novos conselheiros  do Conselho de A dministraçã o 
já  os  ha bi li ta  pa ra  uma  integraçã o natura l  a o órgã o.  

 

2. 7  -  Remune ração d os conse lhe iros d e  ad ministração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.7.1 -  A  remunera çã o dos membros do conselho de a dministraçã o deve 
ser  proporciona l  à s  atribuições,  responsa bi lida des e  dema nda  de tempo. 
Nã o deve haver  remuneração ba sea da  em pa rticipaçã o em reuniões,  e  a 
remuneraçã o va r iável  dos conselheiros,  se houver,  nã o deve ser  atrela da 
a  resulta dos de curto prazo.  

Sim  

 

 

2. 8  -  Regime nto Interno do C onse lho de  Ad ministração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.8.1 -  O conselho de a dministraçã o deve ter  um regimento interno que 
normat ize suas responsa bi lida des,  atribuições e  regras  de 
funciona mento,  incluindo:  ( i )  as  atribuições do presidente do conselho 
de a dministraçã o;  ( i i )  as regras  de subst ituiçã o do presi dente do 

Sim 
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2. 8  -  Regime nto Interno do C onse lho de  Ad ministração  

conselho em sua  a usência  ou vacância ;  ( i i i )  a s medidas a  serem 
a dotada s em si tuações de confli to de interesses;  e  ( iv)  a  definiçã o de 
pra zo de a ntecedência  suficiente pa ra o recebimento dos mater iais  pa ra 
discussã o na s reuniões,  com a  adequa da  profundidade .  

 

2. 9  -  Reuniões d o C onselho de  Ad ministração  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

2.9.1 -  O conselho de administra çã o deve def in i r  um calendá rio a nua l 
com as datas da s reuniões ordiná r ia s,  que nã o devem ser  infer iores  a 
seis  nem superiores  a  doze, a lém de convoca r  reuniões extra ordiná r ias, 
sempre que necessá rio. O refer ido ca lendá rio de ve prever  uma  a genda 
a nua l  temática  com assuntos relevantes e  datas de discussã o.  

Parcialmente 

O Conselho de Administração possui  seu ca lendá rio a nua l  que prevê a  rea lizaçã o de quatro 
reuniões ordinár ias  por  ano,  usua lmente com a  f ina lidade de del ibera r  acerca :  ( i )  das 
demonstrações f inanceiras referentes a o exercício socia l  anter ior,  ( i i )  das  conta s 
t r imestrais,  e/ou (i i i )  de outros  assuntos de relevâ ncia  ocorr idos,  em conformidade com a  
previsã o das data s de divul ga çã o da s demonstra ções f inanceiras  e  das informa ções 
contábeis  t rimestra is  prevista s  no Calendá rio A nua l  de E ventos Corporat ivos divul ga do a o 
mercado pela  Compa nhia , de a cordo com o Regul amento do Novo Merca do da B3 S.A .  – 
Brasi l ,  Bolsa ,  Ba lcã o.  No a no de 2024,  por  exemplo,  fora m rea l iza da s 13 reuniões do 
Conselho de Administra çã o,  dentre ordiná r ias  e  extra ordiná r ia s.   A  Compa nhia  entende 
que atende a o propósito do Código Brasi le i ro de Governança  Corporativa ,  uma  vez que 
a credita  que a  qua nt idade de reuniões ordiná r ias  rea lizadas pelo Conselho de 
A dministraçã o por  ano supre a  frequência  necessá ria  pa ra  consol idaçã o de um processo 
efetivo de  toma da  de decisões.  Já  com relaçã o à  del iberaçã o de assuntos extra ordiná rios, 
a s  reuniões sã o convocadas sempre que necessário,  respeitados os  prazos pa ra 
convocaçã o previstos  no E statuto S ocia l  e  no Regimento I nterno do Conselho de 
A dministraçã o,  e  a  pa r tic ipaçã o e  engajamento dos membros nessa s reuniões é  adequada 
e  expressiva .  

2.9.2 -  A s  reuniões do conselho devem prever  regula rmente sessões 
exclusivas pa ra  conselheiros  externos,  sem a  presença dos execut ivos e 
dema is  convidados,  pa ra  a l inha mento dos conselheiros  externos e 
discussã o de temas que possa m cr ia r  constra ngimento.  

Parcialmente E mbora  nã o ha ja  a  expressa  previsã o de reuniões regul a res  exclusivas pa ra  conselheiros  
externos,  a   Companhia  prevê no Regimento I nterno do Conselho de Administração que, 
sempre que necessá rio,  o Conselho de A dministraçã o poderá  adota r  a  prática  de sessões  
exclusivas dos Conselheiros,  conta ndo apenas com a  pa rt ic ipa çã o de conselheiros 
externos,  sem a  presença  de convida dos,  pa ra  a l inha mento e  discussã o de temas de seu 
exclusivo interesse e,  qua ndo necessário,  serã o la vra da s ata s  em apa rta do e  a rquivadas 
na  sede da  Companhia .    Além disso,  com rel açã o aos procedimentos internos para  que 
seja m evi ta dos constrangimentos a  quaisquer  dos membros do Conselho de Administraçã o 
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2. 9  -  Reuniões d o C onselho de  Ad ministração  

com rel açã o à  pauta  de a lguma  del iberaçã o,  a  Compa nhia  adota  como prática  a  sol ic i ta çã o 
pa ra  que os  execut ivos e  dema is  convida dos se retirem da  reuniã o,  com o intui to de 
ga ra nti r  maior  l iberda de nas discussões.  Va le ressaltar,  a inda ,  que a  Compa nhia  possu i  
uma  Polí t ica  de Transa çã o com Partes  Rel acionadas e  Dema is  Situa ções Envolvendo 
Confl i to de Interesse que esta belece procedimentos a serem obser vados pela  Compa nhia 
a  f im de assegura r  que todas a s  decisões,  especia lmente a quela s  rel acionadas às 
s ituações  com potencia l  confli to de interesses seja m tomadas tendo em vista  os 
interesses da  Companhia  e  de seus acionistas  e,  a inda ,  seja m conduzidas dentro de 
condições de mercado,  prezando as  melhores prát ica s de governa nça  corporat iva , com a 
devida  t ranspa rênci a .  

2.9.3 -  A s  ata s  de reuniã o do conselho devem ser  redigidas com cla reza 
e  registra r  as  decisões toma das,  as  pessoas presentes,  os  votos 
divergentes e  a s  a bstenções de voto.  

Sim O E statuto S ocia l  e  o Regimento Interno do Conselho de Administra çã o da  Companhia 
preveem que a o término de ca da  reuniã o,  as  respectivas  atas  serã o l a vra das,  as  qua is 
serã o va l ida mente assina das por  meio eletrônico,  e  uma  cópia  será  ma nt ida  em a rquivo no 
Porta l  de Governança  da Compa nhia  e  no principa l  esta belecimento comercia l  da 
Compa nhia  juntamente com uma  via  or igina l  assina da  da  mesma .   E m l inha  com o disposto 
no Regimento Interno do Conselho de A dministração,  a  Compa nhia  a dota  como prát ica  de 
governa nça  que todas a s ata s  seja m redigida s com cl a reza  e  registrem as decisões 
toma da s pelo órgã o,  a  ident i f icaçã o dos membros presentes,  quantos e  qua is  fora m os 
votos divergentes,  as  a bstenções de voto,  bem como todas as  recomenda ções recebida s 
pel a  Companhia .  A s atas  das reuniões de ca ráter  público sã o disponibi l izadas no website 
da  CVM e no si te  de Rela ções com Invest idores da  Compa nhia .  

 

3 – Diretoria  

3. 1  – Atr ibuições da Diretoria  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

3.1.1 -  A  di retor ia  deve,  sem prejuízo de suas atribuições legais  e  
estatutár ias  e  de outras  prát ica s previstas  no Código:  ( i )  executa r  a 
pol ít ica  de gestã o de riscos e,  sempre que necessá rio,  propor a o 
conselho eventuais  necessidades de revisã o dessa  polí t ica ,  em funçã o 
de altera ções nos riscos a  que a  compa nhia  está  exposta ;  ( i i )  
implementa r  e  ma nter  meca nismos,  processos e  progra ma s ef icazes de 

Si m   
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monitora mento e  divul gação do desempenho fina nceiro e  operaciona l  e 
dos impactos das ativ ida des da  companhia  na  sociedade e  no meio 
a mbiente.  
3.1.2 -  A  di retor ia  deve ter  um regimento interno próprio que esta beleça 
sua  estrutura ,  seu funcionamento e  seus papéis  e  responsabi lida des.  

 
 

Parcialmente 

A  Diretor ia  nã o possui  um regimento interno próprio forma liza do e  a prova do pelo Conselho 
de Administra çã o uma  vez que sua  estrutura ,  funcionamento,  papéis  e  responsa bil ida des 
estã o contidos no E statuto S ocia l da  Compa nhia ,  especi ficamente nos a rt igos 22 a  30.  
Todos os  pa péis  e responsa bi l idades dos di retores estatutá r ios estã o em consonâ ncia 
com a  L ei  6.404/76 e  a  regul amentaçã o apl icá vel,  incluindo a  regul amentaçã o da  CVM e o 
Regula mento de Novo Mercado da  B3 S.A .  –  Brasil ,  Bolsa ,  Ba lcã o.  A dema is,  cabe 
escla recer  que o E statuto S ocia l  da  Companhia  prevê a lçadas pa ra  a  Diretor ia  da 
Compa nhia  rea liza r determina dos atos.  Desta  forma , mesmo sem a  existência  de um 
regimento interno próprio,  a  Diretor ia  atua  de forma  a implementa r  a  estratégia  def inida 
pelo Conselho de A dministraçã o,  bem como os meca nismos,  processos,  progra ma s, 
controles e  sistema s visando a  assegura r  a  obser vâ ncia  a os l imites  de risco e  à s di retr izes 
a provada s pelo Conselho de A dministraçã o.  

 

3. 2  – Indicação d os d iretores  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

3.2.1 -  Nã o deve exist i r  reser va  de ca rgos de di retor ia  ou posições 
gerencia is  pa ra  indica çã o di reta  por acionistas  da  compa nhia  na 
sociedade e  no meio a mbiente.  

Si m   

 

3. 3  – Avaliação d o d iretor -p reside nte  e  d a Dire toria  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

3.3.1 -  O di retor-presidente deve ser  a va l iado,  a nua lmente,  em processo 
forma l  conduzido pelo conselho de administraçã o,  com ba se na 
veri f ica çã o do atingimento das meta s de desempenho f ina nceiro e nã o 
f ina nceiro esta belecida s pelo conselho de administraçã o  pa ra  a 
compa nhia .  

Si m  

A  Compa nhia  possui  processo forma l  de a va l iaçã o di reciona do a  toda  a  Diretor ia  da 
Compa nhia .  Desta  forma , o Diretor-Presidente da Compa nhia  possui  meta s de 
desempenho fina nceiro e  não f inanceiro,  a s  quais  compõem seu contrato de t raba lho,  que 
sã o a compa nhadas e  a puradas a nua lmente pelo Conselho de A dministraçã o. Pa ra  f ins  da 
a val iaçã o dos Diretores,  os  membros serã o a va l ia dos pelo mesmo meca nismo que os 
dema is  cola bora dores da  Compa nhia ,  que é  ba sea do em indicadores de desempenho 
corporativo e  indi vidua is,  que sã o devidamente def in idos pelo Conselho de A dministraçã o.  
Os resulta dos da s a va l ia ções da  Diretor ia  sã o ut i l izados pela  Compa nhia  pa ra  ident if ica r 
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os pontos fortes  e  os  pontos que devem ser  apr imorados pel a  A dministraçã o como um 
todo,  o que possibi l i ta  o ma pea mento e  def in içã o de estratégia s  pa ra  a primora mento do 
funciona mento da  a dministra çã o da  Compa nhia .   O processo de ava l iaçã o da  Diretor ia  é 
rea liza do de forma  interna  pel a  própria  Compa nhia .  

3.3.2 -  Os resultados da  ava l iaçã o dos demais  di retores,  incluindo a s 
proposições do di retor-presidente qua nto a  meta s a  serem acorda da s e 
à  perma nência ,  à  promoção ou a o desligamento dos execut ivos nos 
respect ivos cargos,  devem ser  a presenta dos,  a na l isado s,  discutidos e 
a provados em reuniã o do conselho de administraçã o.  

Si m  Os diretores da  Compa nhia  sã o a va l iados por  meio de um processo de a va l iaçã o rea l iza do 
internamente.  O processo de a va l ia çã o é  baseado em indica dores de desempenho 
corporativo e  individua is,  que sã o devidamente def in idos pelo Conselho de A dministraçã o.   
Os resulta dos da s a va l ia ções da  Diretor ia  sã o ut i l izados pela  Compa nhia  pa ra  ident if ica r 
os  pontos fortes  e  os  pontos que devem ser  apr imorados pel a  A dministraçã o como um 
todo,  o que possibi l i ta  o ma pea mento e  def in içã o de estratégia s  pa ra  a primora mento do 
funciona mento da  administra çã o da  Compa nhia .    A dicionalmente,  a  Companhia  ressalta 
que os  resultados da  a va l iaçã o dos di retores quanto as suas atr ibuições e  meta s,  sã o,  de 
a cordo com os termos da s competências  Conselho de A dministração,  devida mente 
uti l iza dos pa ra  defini r  ta nto a  remunera çã o individua l  de cada  membro da  di retor ia ,  qua nto 
a  sua  ma nutençã o no respectivo ca rgo.  O resultado de ta l  a val iaçã o é  a presenta do e 
va l idado pelo Conselho de A dministraçã o da  Companhia  a  ca da  encerra mento de c iclo.  
A dema is,  o Conselho de A dministraçã o ava l ia  e  propõe a  remuneraçã o da  Diretor ia  qua ndo 
revisa  e  sugere,  pa ra  a  A ssembleia  Gera l  Ordiná r ia ,  a  proposta  de remuneraçã o globa l  dos 
a dministra dores da  Companhia .  

 

3. 4  – Remune ração d a Diretoria  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

3.4.1 -  A  remuneraçã o da  di retor ia  deve ser  f ixa da  por  meio de uma 
pol ít ica  de remunera çã o aprovada  pelo conselho de administraçã o por 
meio de um procedimento forma l  e  t ranspa rente que considere os  custos 
e  os  riscos envolvidos.  

Si m  

A  Companhia  possui  uma  Pol í t ica  de Remuneraçã o a provada  em reuniã o do Conselho de 
A dministraçã o rea l iza da  em 20 de feverei ro de 2020,  e  atua lizada em 07 de ma rço de 2025, 
que tem por  objet ivo esta belecer  pr incípios  e  di retr izes  pa ra  a  remuneraçã o dos 
a dministra dores,  ga ra nt indo a l inha mento com a s melhores práticas de merca do,  os 
interesses dos a cionistas  e  sta keholders  e  a  a plicaçã o de uma  estratégia  de remuneração 
competi t iva . A referida  pol ít ica  apl ica -se aos membros do Conselho de A dministração,  à 
Diretor ia Estatutá r ia ,  a o Conselho Fisca l  e  a os Comitês  de A ssessoramento a o Conselho 
de Administraçã o.  A  remuneraçã o globa l  dos Diretores da  Compa nhia  obser va rá ,  em 
qua lquer  ca so,  os  l imites  esta belecidos pela  a ssembleia  gera l  de a cionista s  da 
Compa nhia ,  nos termos da  legisl açã o societá r ia ,  sendo de competência  do Conselho de 
A dministraçã o delibera r  sobre a distribuiçã o individual  da  remunera çã o da  di retor ia .    A 
remuneraçã o f ixa  da  Diretoria  será  ba seada  nas responsa bi l idades do cargo e  experiência s 
individuais,  podendo ser  revista  a nua lmente,  enqua nto a  remuneraçã o va r iável  pode ser 
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3. 4  – Remune ração d a Diretoria  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

de ( i )  curto prazo e  de ( i i )  longo pra zo.    ( i )  A  remuneraçã o va r iável  de curto pra zo ( I CP)  é 
composta  por  um programa  de pa rt ic ipa çã o nos resultados a nua is.  A s  metas dos diretores 
sã o atrela da s a o desempenho f ina nceiro (meta s financeiras) ,  estratégico e  o pera cional 
(metas individua is)  da  Companhia ,  devendo o Conselho de A dministraçã o f ixar  objet ivos e 
os  va lores  teto dos membros.  O pa ga mento do I CP será  rea l iza do no período de até 4 
meses subsequentes a o encerra mento do exercício socia l  a va l iado.   Os monta ntes a serem 
distr ibuídos a  t í tulo de remunera çã o va r iá vel devem resulta r  de a va l iaçã o cla ra  e  objet iva, 
conforme venha  a  ser  negocia do nos termos da  Lei  nº  10.101/2000, da  Consolidaçã o das 
L eis  do Traba lho ou de outra s  leis  apl icá veis  à  pa rt icipaçã o nos r esultados.   ( i i )  A 
remuneraçã o va r iável  de Longo Pra zo ( I LP) é  vincul ada  a os Progra ma s de Incentivos de 
L ongo Pra zo, ba sea d a  em ações,  conforme a prova do pelo Conselho de A dministração.  O 
Conselho de A dministração é  responsável  pel a  a dministraçã o dos pla nos de incent ivo 
ba seado em a ções,  podendo cr ia r  progra mas de concessão,  nos qua is  delibera rá, 
respeitados os  termos do pla no,  sobre os  benefic iá rios do progra ma , quantida de de a ções 
distr ibuídas,  vest ing ,  a  divisã o da  outorga  em lotes, eventuais  restr ições a o efetivo 
recebimento da s a ções e  disposições sobre pena l idades.   A diciona lmente,  poderã o ser 
negocia dos,  a  cr i tér io do Cons elho de Administração,  obrigações e/ou benefícios  pós 
emprego,  representa dos dentre outros  por:  (a )  seguro de pessoa s:  e  (b)  obrigações de nã o 
concorrência .  Por  f im, em ca sos excepciona is,  caberá ,  a  cri tério do Conselho de 
A dministraçã o,  a  atribuiçã o de be nefícios  motivados pela  cessaçã o do exercício do cargo.  
Ma is  informa ções  podem ser  consulta da s no  i tem 8.1 do Formulá r io de Referência  da 
Compa nhia ,  disponível no s i te  de Rela ções com Invest idores 
(https://ri .hbsa .com.br/ informa coes -aos -acionistas/formul a rio - de-referencia /)  e  na 
Pol ít ica  de Remuneraçã o da Compa nhia  que pode ser  consulta da  no website  de Rel ações 
com Invest idores da  Compa nhia ( https://r i .hbsa .com.br/governa nca -
coporativa /estatutos -polit ica s- e-regimentos/) .   Va le  ressalta r  que a  Compa nhia aprovou 
em A ssembleia Gera l  Ordiná r ia  e  E xtra ordiná r ia real izada  em 15 de a bri l  de 2025,  um novo 
Pl ano de I ncent ivo de Longo Pra zo Ba sea do em A ções (“Pl ano I LP 2025”)  pa ra 
a dministra dores e  emprega dos da  Compa nhia ,  seleci onados pelo Conselho de 
A dministraçã o (“Pa rt ic ipa ntes”) .  O Pl ano 2025 tem por  objeto ( i )  atra i r  e  reter 
a dministra dores e  empregados de alto nível  da  Companhia  e de suas control adas ou 
col igadas:  ( i i )  conceder a os pa rticipantes a  oportunida de de se torna re m a cionista s  da 
Compa nhia ,  obtendo,  em consequência ,  um ma ior  al inha mento dos interesses destes com 
os interesses da  Companhia  pa ra  gera çã o de va lor  de longo pra zo:  e  ( i i i )  desenvolver  os 

https://ri.hbsa.com.br/informacoes-aos-acionistas/formulario-de-referencia/
https://ri.hbsa.com.br/governanca-coporativa/estatutos-politicas-e-regimentos/
https://ri.hbsa.com.br/governanca-coporativa/estatutos-politicas-e-regimentos/
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3. 4  – Remune ração d a Diretoria  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

objetos sociais  da  Companhia  e  os  interesses dos a cionistas.   Ma iores informações sobre 
a s prát ica s e  os  pl anos de remuneraçã o  podem ser  consultadas nos  i tens 8.1.  e 8.4 do 
Formul á rio de Referência  da  Companhia ,  respectiva mente.  

3.4.2 -  A remuneraçã o da di retor ia  deve esta r  vincula da  a  resulta dos, 
com meta s de médio e  longo pra zos rela ciona da s de forma  cl a ra  e 
objet iva  à  geraçã o de valor  econômico pa ra  a  compa nhia  no longo prazo.  

Si m  Ta nto a  remuneraçã o va r iável  da  Diretor ia ,  como o Pl ano de I ncentivo de L ongo Pra zo 
Ba seado em Ações (“Plano I LP 2025”),  devida mente aprovado pelo Conselho de 
A dministraçã o e  pela  A ssembleia  Gera l  Ordiná r ia  e  E xtra ordiná r ia  rea liza da  em 15 de abri l  
de 2025 ,  objetiva m ( i)  atra i r  e  reter  a dministradores e  emprega dos de alto nível  da 
Compa nhia  e  de suas control adas ou col iga da s:  ( i i )  conceder a os pa rt ic ipantes a 
oportunidade de se torna rem acionistas  da Companhia ,  obtendo,  em consequência ,  um 
maior  a linhamento  dos interesses destes com os interesses da  Compa nhia  pa ra  geração 
de va lor  de longo prazo:  e  ( i i i )  desenvolver  os  objetos socia is  da  Compa nhia  e  os  interesses 
dos a cionistas.  Ma iores informa ções sobre a  remuneraçã o vincula da  a  resultados podem 
ser  consulta da s nos i tens 8.1 e  8.4 do Formul á rio de Referência  da  Compa nhia .  

 

3. 4  – Remune ração d a Diretoria  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

3.4.3 -  A  estrutura de incentivos deve estar  a linhada  aos l imites  de risco 
def in idos pelo conselho de administraçã o e  veda r que uma  mesma 
pessoa  controle  o processo decisório e  a  sua  respect iva  f isca lização. 
Ninguém deve del ibera r  sobre sua  própria  remuner ação.  

 
Si m  

A  Pol ít ica  de Remuneraçã o da Companhia  foi  estrutura da  de ma neira  a  impedir  que os 
Diretores del iberem sobre sua  própria  remuneraçã o,  mitigando eventua l  confl i to de 
interesses.    A  estrutura  de incent ivos,  incluindo a remunera çã o f ixa  e  va r iável  dos 
Diretores está  a linha da  aos l imites  de r isco def in idos pelo Conselho de Administraçã o,  
tendo em vista  que dentro dos l imites  a provados pela  A ssembleia  Gera l,  é  o próprio 
Conselho de Administraçã o que determina  a  proporçã o de ca da  componente da 
remuneraçã o pa ra  os  membros da  Diretor ia .  A diciona lmente,  cumpre ressalta r que a 
remuneraçã o f ixa  poderá  ser  revista  anua lmente,  a  cri tér io do Conselho de A dministra çã o, 
de forma  a  a dequá -la s  à s  prát ica s de merca do e/ou à  atua lizaçã o monetá r ia .  
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4 – Órgãos de Fiscalização  

4. 1  – C omitê  d e  Aud itoria  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

4.1.1 -  O comitê de a uditor ia  estatutár io deve:  ( i )  ter  entre  suas 
atr ibuições a  de assessora r  o conselho de administraçã o no 
monitora mento e  controle  da  qua lida de das demonstrações f ina nceiras, 
nos controles  internos,  no gerencia mento de r iscos e  complian ce;  ( i i )  ser 
forma do em sua  ma ior ia  por  membros independentes e coordenado por 
um conselheiro independente;  ( i i i )  ter  a o menos um de seus membros 
independentes com experiência  comprovada  na  á rea  contá bil -societá r ia , 
de controles  internos,  f ina nceira  e  de a uditor ia ,  cumul at iva mente;  e  ( iv)  
possuir  orça mento próprio pa ra  a  contrataçã o de consultores  pa ra 
a ssuntos contábeis,  jurídicos ou outros  temas,  quando necessá ria  a 
opiniã o de um especia l ista  externo.  

Si m  

O E statuto S ocia l  da  Compa nhia  prevê um Comitê de A uditor ia  E statutá r io.  A  respeito do 
i tem ( i) ,  de acordo com o E statuto S ocia l  da  Companhia,  compete a o comitê,  dentre outras 
matér ias:  a )  opina r  a o Conselho de A dministraçã o sobre a  contrataçã o e  desti tu iç ã o dos 
ser viços de a uditor ia  externa  independente ou de qua lquer  outro ser viço;  b)  super vis iona r 
a s  ativ idades dos auditores  independentes,  a  f im de a val ia r  seu pla no a nua l  de t raba lho,  a 
sua  independência ,  a  qual ida de dos ser viços presta dos;  c)  a va l ia r  a s  informa ções 
contábeis  t rimestra is,  demonstra ções intermediá r ia s  e  demonstrações f ina nceiras  a nuais 
da  Compa nhia  emitindo o respectivo parecer,  conforme apl icável;  d) acompanha r as 
at ivida des da  a uditor ia  interna  e  da  á rea  de controles  internos e  riscos da  Companhia ;  e) 
ela bora r  e  d ivul ga r  rel atório a nua l  resumido contendo a  descriçã o das reuniões rea lizadas, 
de suas ativ idades,  os  pr incipais  assuntos discutidos e  destaca ndo as  recomenda ções 
fe i ta s  a o Conselho de Administraçã o;  f )  super visiona r  as  ativ ida de s das á rea s de controles 
internos,  a uditor ia  interna  e el aboraçã o das demonstrações f ina nceira s  da  Companhia ;  g)  
a val ia r  e  monitora r  as  exposições de r isco da  Compa nhia ,  nos termos da  Polí t ica  de 
Gerencia mento de Riscos, bem como ma nifesta r  se sobre qua lqu er  revisã o de seu 
conteúdo,  e  a inda ;  (h)  a va lia r,  monitora r,  e  recomenda r à  administraçã o a  correçã o ou 
a primoramento das pol ít icas  corporativas  da  Companhia ,  incluída  a Polí t ica  de Tra nsa ções 
com Pa rtes  Rela cionadas e  Demais  Situações Envolvendo Confl i to de I nteresse;  ( i )  a val ia r 
e  monitora r,  a  pa rt i r  do reporte da  administraçã o e da  á rea  de a uditor ia  interna ,  a 
a dequaçã o das t ra nsações com pa rtes  rela ciona das rea liza das pela  Companhia  e  suas 
respect ivas  evidencia ções;  ( j )  receber e  t rata r  informa ções a cer ca  do descumprimento de 
disposit ivos legais  e  normativos apl icáveis  à  Compa nhia ,  a lém de regul amentos e  códigos 
internos estabelecendo,  inclusive,  procedimentos especí ficos pa ra  proteçã o do presta dor 
e  da  confidencia lida de da  informaçã o;  (k )  receber pelo m enos uma  vez a o ano um rel atório 
da  Comissã o de É tica ,  contempla ndo denúncias  de maior  relevâ ncia ,  inclusive e, 
pr incipa lmente,  as  que possa m envolver  membros da  alta  a dministraçã o;  e  ( l )  opina r sobre 
a s  matér ias  que lhe seja m submetida s pelo Conselho de A dministração,  bem como sobre 
a quel as  que considerar  relevantes.  Dia nte disso,  a Compa nhia  entende que atende de 
forma  completa  a o i tem ( i) .  No que se refere a o orça mento,  conforme descri to no i tem ( iv) ,  
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o refer ido comitê possui  orçamento próprio devida mente a prova do pelo Conselho de 
A dministraçã o.  Ma is  informa ções podem ser  encontra da s nos a rt igos 31 a  33 do Estatuto 
S ocia l da  Compa nhia ,  d isponível  no si te  de Rel ações com Invest idores da  Companhia 
(https://ri .hbsa .com.br/governanca - coporativa /estatutos -pol it ica s- e-regimentos/).  

4. 2  – C onse lho Fiscal  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

4.2.1 -  O conselho f isca l  deve ter  um regimento interno próprio que 
descreva  sua  estrutura ,  seu funciona mento,  programa  de t raba lho,  seus 
papéis  e  responsa bi lida des, sem cr ia r  emba raço à  atuaçã o individua l  de 
seus membros.  

Sim  

4.2.2 -  A s  ata s  das reuniões do conselho f isca l  devem obser va r  a s 
mesma s regra s  de divul gaçã o das ata s  do conselho de a dministração.  

 
 

Sim 

 

 

4. 3  – Auditor ia  Ind epe nde nte  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

4.3.1 -  A  compa nhia  deve esta belecer  uma  polít ica  pa ra  contrata çã o de 
ser viços extra  a uditor ia  de seus a uditores  independentes,  a prova da  pelo 
conselho de administraçã o, que proíba  a  contrataçã o de ser viços extra 
a uditor ia  que possa m comprometer  a  independê ncia  dos a uditores.  A 
compa nhia  nã o deve contrata r  como auditor  independente quem tenha  
presta do ser viços de a uditor ia  interna  pa ra  a  companhia  há  menos de 
t rês  anos.  

Parcialmente 

A  Compa nhia  nã o possui  uma  polí t ica forma l  de contrataçã o de ser viços de extra  a uditor ia 
com o a uditor  independente a provada  pelo Conselho de Administra çã o,  nem esta belece 
como regra  a  proibiçã o da contrataçã o de quem tenha  presta do ser viços de auditor ia 
i nterna  há  menos de 3 anos,  como a uditor  independente.  Contudo,  como boa  prát ica  de 
governa nça ,  a  Compa nhia evi ta  rea l iza r  a  contrataçã o dos a uditores  independentes 
responsáveis  pel as  a uditor ia s  das demonstra ções fina nceira s  do exercício socia l  corrente 
e/ou compa rat ivo pa ra  ser viços de extra  auditor ia ,  e,  quando estri tamente necessá rio,  a 
Compa nhia  informa a o Comitê de Auditor ia E statutá rio de ma neira  a ntecipa da ,  pa ra  que 
seus membros possam rea liza r  eventua is  comentá rios  e/ou sugestões,  v isto que é  de sua 
competência  que o órgã o ava l ie  a  contrataçã o ou dest ituiçã o do auditor  independente, 
bem como super visiona r  sua s ativ ida des,  a va l ia ndo sua  independência  e  qua l idade dos 
ser viços presta dos.   O Conselho de A dministraçã o,  por  sua  vez,  com ba se no reporte 
rea liza do pelo Comitê de Auditor ia  E statutá rio,  deve ava l ia r  e  autor iza r  a  contrataçã o da 
a uditor ia  independente pa ra  a  prestaçã o de ser viços extra  a uditor ia ,  conforme dispõe 
E statuto S ocia l da  Compa nhia  e respect ivo Regimento I nterno do órgão.   A  Companhia 
ressalta  que nã o contratou empresa  de a uditor ia  independente que tenha  prestado 
ser viços de auditor ia  interna  a nteriormente pa ra  a  Compa nhia  há  menos de t rês  anos.  
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Dia nte da  prática  esta belecida  e  dos normativos aplicáveis,  a  Compa nhia  entende que nã o 
é  essencia l ,  por  ora ,  a  el aboraçã o de uma  Polí t ica ,  nos termos do CBGC, pa ra  a  
contrataçã o de ser viços extra -auditor ia .  

4.3.2 -  A  equipe de auditor ia  independente deve reporta r -se a o conselho 
de a dministração,  por  meio do comitê de auditor ia , se existente.  O 
comitê de a uditor ia  deverá  monitora r  a  efet ivida de do t raba lho dos 
a uditores  independentes,  assim como sua  independên cia .  Deve,  a inda , 
a val ia r  e  discut i r  o pl ano anua l  de t raba lho do a uditor independente e 
enca minhá-lo pa ra  a  aprecia çã o do conselho de administraçã o.  

 
 

Sim 

 

 

 

4. 4  – Auditor ia  Interna  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

4.4.1 -  A  compa nhia  deve ter  uma  á rea  de a uditor ia  interna  vincul ada 
di reta mente a o conselho de a dministraçã o.  

Parcialmente 

A  Compa nhia  possui  uma á rea  de a uditor ia  interna que se reporta  a o Conselho de 
A dministraçã o por  intermédio do Comitê de A uditor ia  Estatutá r io,  que é  responsável  por 
( i )  reporta r  a o Comitê de Auditor ia  Estatutá rio a va l ia ções objet iva s  sobre a  eficácia  do 
gerencia mento de r iscos ;  ( i i )  ver i f ica r  per iodicamente se a  estrutura  de gerencia mento de 
r iscos e  controles  internos está  opera ndo de forma  ef ica z ;  ( i i i )  a va l ia r  se os  r iscos mais 
relevantes estã o sendo gerencia dos de forma  a dequada ;  ( iv)  inseri r  no pla no de auditor ia 
os  processos vincula dos aos r iscos priori tá rios ;  e  (v)  rea liza r  o teste da  efet ividade dos 
controles  mit igatór ios  a ssocia dos a os r iscos.  

4.4.2 -  E m ca so de terceir izaçã o dessa  ativ idade, os  ser viços de 
a uditor ia  interna  nã o devem ser  exercidos pela  mesma  empresa  que 
presta  ser viços de a uditor ia  da s demonstra ções f ina nceiras.  A 
compa nhia  nã o deve contrata r  pa ra  a uditor ia  interna  quem tenha 
presta do ser viços de a uditor ia  independente pa ra  a  companhia  há  menos 
de t rês  a nos.  

 
 

N/A  

 

 

4. 5  – Ge re nciame nto de  riscos,  controles inte rnos e  integridade /conformid ad e  (Compliance )  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

4.5.1 -  A  companhia  deve a dotar  polí t ica  de gerenciamento de r iscos, 
a provada  pelo conselho de a dministra çã o,  que inclua a  def iniçã o dos 

Si m  
E m linha  com o i tem 5.1 do Formul á rio de Referência ,  a  Compa nhia  possui  uma  Pol ít ica  de 
Gerencia mento de Riscos apl icá vel  à Compa nhia  e  às  suas socieda des controlada s,  que 



    

  
Propriedade Hidrovias do Brasil - Confidencial 

r iscos pa ra  os qua is  se busca proteçã o,  os  instrumentos uti l iza dos pa ra 
ta nto,  a  estrutura  orga niza cional  pa ra  gerencia mento de r iscos,  a 
a val iaçã o da  adequaçã o da estrutura  opera ciona l  e  de controles  internos 
na  veri f icaçã o da  sua  efet ivida de,  a lém de def in i r  d i retr izes  pa ra  o 
estabelecimento dos l imites  a ceitá veis  pa ra  a  exposiçã o da  companhia 
a  esses riscos.  

foi  aprovada  em 20 de feverei ro de 2020 e revisa da  21 de outubro de 2021,  pelo Conselho 
de A dministraçã o da  Compa nhia .    Referida  Polít ica  tem por  objet ivo def in i r  as  di retr izes 
pa ra  o processo uni ficado de gestã o de r iscos,  bem como or ienta r  os  processos de 
identi f icaçã o,  aná lise,  a va l ia çã o,  t rata mento,  comunica çã o e  monitora mento dos r iscos, 
a lém de forta lecer  a  cultura de gestã o de riscos e  prepara r  a  Companhia  pa ra  enfrenta r  as 
incertezas e  favorecer  o a lcance dos objet ivos estratégicos do negócio.   A lé m disso,  a  
Pol ít ica  atr ibui  papéis  e  responsa bi l idades a o Conselho de Administraçã o,  a o Comitê de 
A uditor ia  E statutá r io, à Á rea  de Gestã o de Riscos,  à  Á rea de Controles  I nternos, ao 
responsável  pelo r isco e  à  área  de A uditor ia  I nterna .  A diciona lmente,  a  Po l ít ica  estabelece 
que é  de competência  do Conselho de Administraçã o def in i r  di retrizes  pa ra  o 
estabelecimento dos l imites  a ceitáveis  de tolerâ ncia  e  a peti te  pa ra a  exposiçã o da 
Compa nhia  a  esses riscos.    
 

4.5.2 -  Cabe a o conselho de administraçã o zela r  pa ra  que a  di retor ia 
possua  meca nismos e controles  internos pa ra  conhecer,  a va l ia r  e 
controla r  os  riscos,  a  f im de ma ntê -los  em níveis  compatíveis  com os 
l imites  f ixa dos,  incluindo progra ma  de integrida de/con formidade 
(complia nce)  v isando o cumprimento de le is,  regulamentos e  normas 
externa s e  interna s.  

 
 
 
 
 
 

Sim 

O gerencia mento de r iscos da  Compa nhia  é  rea liza do por meio de uma  estrutura 
multidisciplina r  que conta  com a  pa rticipaçã o do Conselho de Administraçã o,  Comitê de 
A uditor ia  E statutá r io,  Á rea de Gestã o de Riscos,  Á rea  de Controles  Internos,  Auditor ia 
I ntern a  e  todos os  responsáveis  pelos  r iscos.    A lém disso,  durante a  fa se de mapeamento 
e  atua lizaçã o periódica  dos r iscos,  toda  a  di retor ia  da  Compa nhia  é  consulta da  e  col abora 
pa ra  a  sua  construçã o.  Desta  forma , é  possível  entender estrategica mente todos os  r iscos, 
cr ia r  os  controles  e  gerencia mento internos necessários  pa ra  o cumprimento de le is, 
regula mentos e  normas externas e  internas,  da ndo visibi l idade periódica  e 
a compa nha mento da  a lta  a dministraçã o e  Conselho de A dministração.   A  Companhia 
ta mbém conta  com um progra ma  de integr idade/conformida de (Complia nce)  f isca l iza do 
pel a  Comissã o de É tica  e  com reporte per iódico pa ra  a o Conselho de A dministraçã o e  a o 
Comitê de A uditor ia  E statutá r io.   

4.5.3 -  A di retor ia deve a val ia r,  pelo menos anua lmente,  a  ef icá cia  das 
pol ít ica s  e  dos s istema s de gerencia mento de r iscos e  de controles 
internos,  bem como do programa  de integridade/conformida de 
(complia nce)  e  presta r  conta s a o conselho de a dministra çã o  sobre essa 
a val iaçã o.  

 
 

 
 
 
 

Sim 

A  eficácia  das polít ica s  e  dos sistemas de gerenciamento de r iscos e  de controles  internos 
é  de responsabi lida de do Comitê de A uditor ia  E statutá r io,  que a va l ia  a  efet ivida de do 
modelo de gestã o de r iscos da  Compa nhia  e  sugere soluções de aprimora mento dos 
processos internos de gerenciamento de riscos a o Conselho de Administraçã o.    A lém 
disso,  a  A uditor ia  Interna é  responsá vel por  a feri r  a  qua l idade e a  efetiv ida de dos 
processos de gerencia mento de r iscos,  fornecendo rel atórios  per iódicos a o Comitê de 
A uditor ia  E statutá r io,  a  f im de ga ra nt ir  que a  cultura de t ranspa rência ,  responsabi lizaçã o 
e  conscientizaçã o sobre os  riscos e  controles internos está  sendo devidamente 
implementada  pel a  Á rea  de Gestã o de Riscos e  Controles  I nternos.   Ainda ,  a  Diretor ia  da 
Compa nhia  rea va l ia  per iodicamente o progra ma  de Complia nce e  presta  conta s ao 
Conselho de Administraçã o.    
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5 – Ética e Conflito de Interesse  

5. 1  -  C ód igo de  C ond uta e  canal  d e  de núncias  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

5.1.1 -  A  companhia  deve ter  um comitê de conduta ,  dotado de 
independência  e  autonomia  e  vincula do di reta mente a o conselho de 
a dministração,  enca rregado de implementaçã o, d isseminaçã o, 
t re inamento,  revisã o e  atual izaçã o do código de conduta  e  do ca na l  de 
denúncia s, bem como da  conduçã o de a pura ções e propositura de 
medida s corretiva s  relativas  às  infrações a o código de conduta .  

Parcialmente 

A  Companhia  possui  uma  Comissã o de É tica ,  órgã o que se assemelha  a  um Comitê de 
Conduta .  A  Comissã o de É tica  é  o órgã o responsá vel  por  a va l ia r  e  acompanha r as 
pr incipa is  denúncias  reporta da s atra vés do Ca na l  de Ét ica  da  Compa nhia ,  podendo 
recomenda r a  a pli caçã o de qua lquer  uma  da s medida s disciplina res descri tas  na  Pol í t ica 
de Medidas Disciplina res pa ra  os  ca sos de viol açã o das disposições do Código de É tica , 
das polí t icas,  di retr izes  ou procedimentos internos da  Compa nhia  de a cordo com a 
gra vidade da  infra ção.    A  Comissã o ta mbém é responsá vel  por  a companha r o 
desenvolvimento do Progra ma  de I ntegrida de da  Compa nhia ,  incluindo o zelo pel a 
a plicaçã o da s orienta ções do Código de Ét ica .    A  Comissã o de Ét ica  a compa nha  os 
t re inamentos a os empregados da  Compa nhia  sobre a necessidade de cumprimento do 
Código de É tica .  Os resulta dos do t ra ba lho da  Comissã o de Ét ica  sã o regula rmente 
a presenta dos a o Comitê de A uditor ia  E statutá r io e a o Conselho de Administraçã o. 
Refer ida  Comissã o é  independente e  é  composta  por  membro s f ixos,  sendo que outros 
cola bora dores podem eventua lmente ser  convidados a  participa r  extra ordina r ia mente de 
a cordo com os tema s a  serem a bordados.  Os membros f ixos da  Comissã o sã o o Diretor 
Presidente da  Compa nhia ,  o Diretor  E statutá rio Jur íd ico e  de Co mpliance e  a  Diretora  de 
Recursos Huma nos.    Dia nte da  prática esta belecida  e existência  d a Comissã o de É tica , a 
Compa nhia  entende que não é  essencia l ,  por  ora , a cr iaçã o de um Comitê de Conduta .   Por 
f im, as  ativ idades de gestã o e  operaçã o do Programa  de I ntegrida de,  por  exemplo, 
rea lizaçã o de t reina mentos,  revisã o e  atua l iza çã o de pol ít ica s interna s,  co nduçã o de 
a purações,  bem como a  propositura  de medidas de mitiga çã o sã o de responsabi lida de da 
Gerência  de Controles,  Riscos,  Integridade e Auditor ia que reporta  à  Comissã o de Ét ica 
suas at ivida des.   O Código de É tica  da  Compa nhia  está  disponível  no s i te  d e Rela ções com 
I nvestidores da  Companhia  ( r i .hbsa .com.br)  e  no si te  da  Comissã o de Va lores Mobi l iá rios 
(cvm.gov.br) .  

5.1.2 -  O código de conduta ,  el aborado pela  di retor ia ,  com apoio do 
comitê de conduta ,  e  a provado pelo conselho de administraçã o,  deve:  ( i )  
d isciplina r  as  rela ções internas e  externa s da  companhia ,  expressa ndo 
o comprometimento espera do da compa nhia ,  de se us conselheiros, 
d i retores,  a cionistas,  col aboradores,  fornecedores e  pa rtes 
interessa da s com a  adoção de pa drões adequa dos de conduta ;  ( i i )  
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a dministra r  confli tos  de interesses e  prever  a a bstençã o do membro do 
conselho de a dministraçã o,  do comitê de a uditor ia  ou do comitê de 
conduta ,  se houver,  que,  conforme o ca so,  est iver  confli tado;  ( i i i )  defini r,  
com cla reza ,  o escopo e a  abra ngência  da s a ções destina das a  a pura r  a 
ocorrência  de si tua ções compreendida s como rea l iza da s com o uso de 
informaçã o pr ivi leg iada  (por  exemplo,  uti l izaçã o da  informa çã o 
pr iv i leg ia da  pa ra  f ina lidades comerciais  ou pa ra  obtençã o de vanta gens 
na  negociaçã o de va lores mob i l iár ios) ;  ( iv)  estabelecer  que os  princípios 
ét icos fundamentem a  negociaçã o de contratos,  a cordos,  proposta s de 
a lteraçã o do estatuto socia l,  bem como as polí t icas  que or ientam toda  a  
compa nhia ,  e  esta belecer  um valor  máximo dos bens ou ser viços de 
terceiros  que a dministra dores e  cola boradores possam a ceitar  de forma 
gratui ta  ou favorecida .  

 
 

Si m  

5.1.3 -  O ca na l  de denúncias  deve ser  dota do de independência ,  
a utonomia  e  impa rcia lidade,  opera ndo di retrizes  de funciona mento 
def in idas pela  di retor ia  e  a provada s pelo conselho de a dministraçã o. 
Deve ser  opera do de forma  independente e  impa rcia l ,  e  ga ran ti r  o 
a nonimato de seus usuá rios,  a lém de promover,  de forma  tempestiva ,  a s 
a purações e  providência s  necessá ria s.  E ste ser viço pode f ica r  a  ca rgo 
de um terceiro de reconhecida  capa cida de.  

 
 
 
 

Si m  

A  Companhia  possui  um Cana l  de É tica  por  meio do qua l  ta nto o públ ico interno quanto o 
públ ico externo podem comunica r,  de ma neira  conf idencia l ,  anônima  e segura ,  condutas 
que possa m representa r uma  violaçã o do Código de Ét ica ,  da s polí t icas,  d i retr izes, 
procedimentos internos ou da  legisl açã o permanente.  O Ca na l  de É tica  é  opera ciona liza do 
por  uma  empresa  terceir izada  que é  responsável por  todo o processo de recebimento e 
registro da s denúncias,  da ndo ma ior  segura nça  à s  informa ções.  O Ca na l  de É tica  é  ger ido 
pel a  área  de Complia nce e monitorado pela  Comissão de É tica  da  Compa nhia  que é  o 
órgã o responsável  por  a va l ia r  e acompanha r a s  principa is  denúncia s reporta das,  podendo 
recomenda r a  a plicaçã o de qua lquer  uma  da s medi da s disciplina res descri tas  na  Pol í t ica 
de Medidas Disciplina res pa ra  os  ca sos de viol açã o das disposições do Código de É tica , 
das polí t icas,  di retr izes  ou procedimentos internos da  Compa nhia  de a cordo com a 
gra vidade da  infraçã o  A  á rea  de Compliance e  os  membros da  Comissã o de Ética  têm o 
dever  de manter  sob ca ráter  de conf idencia lida de as  informa ções recebida s e  todas as 
denúncia s,  sem exceçã o,  confer indo anonimato a o denunciante,  ga ra nt indo que estes nã o 
sofra m qua lquer  t ipo de retal ia çã o,  intimidaçã o o u assédio.  A inda ,  quando for  do interesse 
do denuncia nte ou a  s ituaçã o requerer,  a  ma nifestaçã o pode ser  rea lizada  de forma 
a nônima .   

 

5. 2  -  C onfl ito  d e  Inte resses  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

5.2.1 -  A s  regra s  de governança  da  compa nhia  devem zela r  pela 
sepa raçã o e  definiçã o cla ra  de funções,  pa péis  e  responsabi lida des 

Si m  
O E statuto S ocia l  da  Companhia  esta belece com cla reza  a s  funções,  deveres,  atribuições, 
poderes e  a lçadas dos órgãos da  administraçã o da  Compa nhia ,  quais  seja m: Conselho de 
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a ssociados aos ma ndatos de todos os  a gentes de governa nça .  Devem 
a inda  ser  def in idas as  a lça da s de decisã o de cada  instâ ncia ,  com o 
objet ivo de minimiza r  possíveis  focos de confli tos  de interesses.  

A dministraçã o,  Diretor ia , Comitê de Auditor ia  E statutá r io  e  Conselho Fisca l  e de seus 
respect ivos membros.  Ademais,  o Regimento I nterno do Conselho de A dministração,  bem 
como o Código de É tica  e  a  Pol ít ica  de Transações com Pa rtes  Rel aciona das e  Demais 
Situa ções Envolvendo Confl i to de Interesse def inem as funçõe s,  pa péis  e 
responsa bi lida des dos a gentes de governança .  

5.2.2 -  A s  regras  de governa nça  da  compa nhia  devem ser  tornadas 
públ ica s e  determina r  que a pessoa  que nã o é  independente em rel açã o 
à  matér ia  em discussã o ou del ibera çã o nos órgã os de a dministraçã o ou 
f isca lizaçã o da  companhia  deve ma nifesta r,  tempest iva m ente,  seu 
confli to de interesses ou interesse pa rticul ar.  Ca so nã o o faça ,  essas 
regras  devem prever  que outra  pessoa ma nifeste o confl i to,  ca so dele 
tenha  ciência ,  e  que,  tã o logo ident i f icado o confli to de interesses em 
relaçã o a  um tema  especí fico,  a  pe ssoa  envolvida  se a fa ste,  inclusive 
f isicamente,  da s discussões e  del ibera ções.  A s regras  devem prever  que 
esse afa sta mento temporá r io seja  registra do em ata .  

 
 
 
 
 
 

Si m  

Os procedimentos pa ra  o t rata mento de confli to de interesses dos órgãos de governa nça 
da  Compa nhia  estã o descritos  no Regimento I nterno do Conselho de A dministraçã o,  no 
Código de Ét ica  e  na  Polí t ica  de Tra nsa ções com Pa rtes Rel aciona das e  Demais  Situações 
Envolvendo Confli to de I nteresse.   Conforme disposto no Regimento I nterno do Conselho 
de A dministraçã o da  Compa nhia ,  em ca so de potencia l  confl i to de interesse, os 
conselheiros  envolvidos no processo de a provaçã o que tenha m um potencia l  confl i to de 
interesse com a  recomendaçã o ou decisã o a  ser  toma da ,  deverã o decl a ra r -se impedidos, 
explicando seu envolvimento na  t ra nsaçã o e,  se sol ici tado,  fornecendo detalhes da 
t ra nsaçã o e da s pa rtes envolvidas.  O impedimento deverá consta r  da ata da  reuniã o do 
Conselho de  A dministração que del ibera r  sobre a  t ra nsação,  e  o referido Conselheiro 
deverá  se a fa sta r  das discussões e  del iberações.    Já  a  Pol ít ica  de Transa ções com Pa rtes 
Rela ciona da s e  Dema is  Si tua ções Envolvendo Confl i to de I nteresse,  aprovada  pelo 
Conselho de A dministra çã o,  v isa  fornecer regras  pa ra  a ssegura r que todas a s  decisões, 
em pa rt icula r  aquelas  envolvendo potencia l  confli to de interesses,  esteja m a l inha da s com 
os interesses da  Compa nhia  e  de seus a cionistas.  A  Pol í t ica  ta mbém prevê a  ma neira  pela 
qua l  a  si tuaçã o conflituosa deverá  ser  reportada ,  com a  correspondente justi f icat iva  e 
indicaçã o de a bstençã o,  sendo pela  própria  pessoa  envolvida  em um potencia l  confl i to de 
interesse ou por  qua lquer  outro membro do órgã o a o qua l  a  pessoa  pertence e tenha 
conhecimento da  si tua ção.  Refer ida Polí t ica  é  a plicável  a  ( i )  a cionistas:  ( i i )  
a dministra dores e  membros do Conselho Fisca l:  ( i i i )  Pessoa l  Chave da  Administraçã o:  ( iv)  
membros dos Comitês  de apoio a o Conselho de A dministraçã o:  e  (v)  todos os 
Col aboradores da  H idrovia s,  sem prejuízo de regul amenta ções a plicáveis  às  suas 
at ivida des.  Os representantes externos,  for necedores e  prestadores de ser viços e 
pa rceiros  de negócios  da  Hidrovia s  também devem seguir  esta  Polít ica .  

5.2.3 -  A  compa nhia  deve ter  meca nismos de a dministra çã o de confl i tos 
de interesses na s vota ções submetida s à  a ssembleia  gera l ,  pa ra  receber 
e  processa r  a lega ções de confl i tos  de interesses,  e  de anul açã o de votos 
profer idos em confli to,  ainda  que poster io rmente a o concla ve.  

 
 
 
 

Si m  

De a cordo com a  Polí t ica  de Tra nsa ções com Pa rtes  Rela ciona da s e  Demais  Situações 
Envolvendo Confli to de Interesse da  Compa nhia ,  é  necessário que os  Col aboradores que 
venham a  se encontra r  em s ituaçã o,  rea l  ou potencia l ,  de Confl i to de I nteresses, 
imediatamente contatem a á rea  de Compliance ou o seu gestor,  que deverá  entra r  em 
contato com a  á rea  de Complia nce.  Tal  comunicaçã o deve ser  fei ta ,  sempre que possível 
a ntes que a  pessoa  se envolva  na  conduta  gera dora  do potencia l  Confl i to de Interesses.  
Qua ndo identi f ica do um potencia l  confli to de interesse,  a  pessoa  envolvida  no processo 
decisório deverá ,  a lém da comunicaçã o prevista acima  e sem prejuízo de medidas e 
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condutas indicadas pel a  á rea  de Complia nce,  a lega r -se impedida  e  ausentar-se de 
participa r  da s discussões sobre o tema , bem como se a bster  de negocia r,  ava l ia r,  opina r, 
vota r  ou de qua lquer  outra  forma  pa rt ic ipa r  ou de inf luencia r  na  conduçã o ou a provação 
da  respect iva  matér ia ,  de forma  a  ga ra nt i r  o exclusivo interesse da  H idrovias.   O 
impedimento,  bem como a s informa ções e  decisões envolvendo o Confli to de Interesses 
identi f ica do (como, por  exemplo,  just i f icat iva s pa ra  embasamento da  decisã o do órgã o e 
per íodo de a fa stamento,  e  documentos correl atos),  dever ã o constar  da  ata  da  reuniã o do 
órgã o socia l  que delibera r sobre o processo decisório.  A lém disso,  caso al guma  pessoa  em 
situaçã o potencia l  de confl i to de interesses nã o ma nifeste a  questã o,  qua lquer outro 
membro do órgã o a o qua l  pertence que tenha  conhecime nto da  situaçã o poderá  fa zê -lo.  
A diciona lmente,  a  Compa nhia  prevê,  em seu Ma nua l  pa ra  Pa rt ic ipa çã o em A ssembleia ,  que 
o confl i to deve ser  identi f icado pelo próprio a cionista,  devendo este a bster -se de vota r. 
No enta nto,  em si tua ções em que o confli to seja  inequívoco e o a cionista  nã o se ma nifeste,  
o presidente da  mesa  tem o poder de decla ra r  ta l  impedimento,  em l inha  com precedentes 
da  CVM.  

 

 

 

 

5. 3  -  Transações com partes rel acionadas  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

5.3.1 -  O estatuto socia l  deve def ini r  quais  t ransa ções com pa rtes 
rela ciona da s devem ser  a provadas pelo conselho de administração,  com 
a  exclusã o de eventuais  membros com interesses potencia lmente 
confli ta ntes.  

Parcialmente 

O Estatuto Social da Companhia não trata especificamente da aprovação pelo Conselho de Administração 
de transações com partes relacionadas. Em 07 de março de 2025, o Conselho de Administração atualizou a 
Política de Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações Envolvendo Conflito de Interesse, 
contemplando os procedimentos e órgãos de governança responsáveis pela aprovação de transações com 
partes relacionadas. Referida política encontra-se disponível nos sites de Relações com Investidores da 
Companhia e da CVM. Desta forma, a Companhia entende que não será necessário tratar de tal tema no 
Estatuto Social.  De acordo com a Política de Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações 
Envolvendo Conflito de Interesse, transações entre, de um lado, a Companhia e/ou suas Sociedades 
Controladas e, de outro, Partes Relacionadas, serão aprovadas pela Diretoria da Companhia dentro do rito 
ordinário previsto pelos respectivos estatutos ou contratos sociais, salvo se a transação (i) superar o valor de 
R$10.000.000,00 por operação e/ou contratação dentro por um período de 12 meses: ou (ii) tiver valor inferior 
ao de R$ 10.000.000,00 por operação e/ou contratação por um período de 12 meses e não representar um 
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ganho econômico/financeiro comprovado maior que 5%: hipóteses em que a transação precisará também 
ser aprovada pelo Conselho de Administração. Isso não se aplica às transações com partes relacionadas que 
envolvam: (i) a Companhia e suas controladas, diretas e indiretas, salvo nos casos em que haja participação 
no capital social da controlada por parte dos controladores diretos ou indiretos da Companhia, de seus 
administradores ou de pessoas a eles vinculadas: (b) Controladas, diretas e indiretas, da Companhia, salvo 
nos casos em que haja participação no capital social da controlada por parte dos controladores diretos ou 
indiretos da Companhia, de seus administradores ou de pessoas a eles vinculadas: e (iii) Operações 
ordinárias dentro do curso normal dos negócios, de natureza operacional e recorrente, que integram 
atividades rotineiras da Companhia e de suas controladas, diretas ou indiretas, ou aquelas relacionadas em 
especial a operações de tesouraria e gestão de caixa e que requerem decisão de curto prazo para fechamento. 
Essas operações serão aprovadas dentro do rito ordinário previsto pelos respectivos estatutos ou contratos 
sociais, exceção será feita para os casos em que qualquer das controladas envolvida na transação tenha 
como sócio acionista com influência significativa na Companhia ou seus administradores, hipótese em que 
se aplicará o rito de governança para transações com Partes Relacionadas previsto na Política. 
 

5.3.2 -  O conselho de administra çã o deve aprova r  e  implementa r  uma 
pol ít ica  de t ra nsações com partes  rel aciona das,  que inclua ,  entre  outras 
regras:  ( i )  previsã o de que,  previamente à  aprovação de t ra nsações 
especí ficas ou di retr izes para  a contrata çã o de t ransa ções,  o conselho 
de administraçã o solici te à  di retor ia  alternat ivas de mercado à 
t ra nsaçã o com pa rtes  rela ciona das em questã o,  ajusta da s pelos fatores 
de r isco envolvidos;  ( i i )  vedaçã o a  forma s de remuneraçã o de 
a ssessores,  consultores  ou intermediá ri os  que gerem confli to de 
interesses com a  companhia ,  os  administra dores,  os  a cionistas  ou 
cl asses de a cionistas;  ( i i i )  proibiçã o a  empréstimos em favor  do 
controla dor  e  dos a dministra dores;  ( iv)  a s  hipóteses de t ra nsa ções com 
partes  rela cionada s que devem ser  embasadas por  l audos de a va l ia çã o 
independentes,  el aborados sem a  pa rt ic ipa çã o de nenhuma  pa rte 
envolvida  na  operaçã o em questã o,  seja  el a ba nco,  a dvoga do,  empresa 
de consultor ia  especia lizada ,  entre  outros,  com base em premissa s 
rea listas  e  informaçõe s referenda da s por  terceiros;  (v)  que 
reestrutura ções societá r ias  envolvendo pa rtes  relaciona das devem 
a ssegura r  t ratamento equitat ivo pa ra  todos os  a cionista s.  

 
 
 
 
 
 
 
 

Parcialmente 

A Companhia possui uma Política de Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações Envolvendo 
Conflito de Interesses aprovada pelo seu Conselho de Administração.  Com relação ao item (i), embora a 
Política não preveja que, previamente à aprovação de transações específicas ou diretrizes para a contratação 
de transações, o Conselho de Administração solicite à diretoria alternativas de mercado à transação com 
partes relacionadas em questão, ajustadas pelos fatores de risco envolvidos, qualquer transação com 
terceiros ou partes relacionadas deve respeitar diretrizes gerais, entre elas, (i) Justificativa: a transação deve 
estar fundamentada do ponto de vista econômico e estratégico, representando a melhor alternativa para a 
Hidrovias: e (ii) Competitividade: a área responsável pela transação deve, sempre que possível, buscar ao 
menos uma alternativa de mercado para realização da transação.   A Diretoria e o Conselho de Administração 
da Companhia, conforme o caso, deverão ter acesso a todos os documentos relacionados à respectiva 
Transação com Partes Relacionadas, bem como quaisquer pareceres ou opiniões técnicas sobre o tema, para 
que possam fundamentar sua análise, bem como verificar a observância aos princípios e regras desta Política.  
Com relação ao item (ii), a Política não prevê sobre a vedação a formas de remuneração de assessores, 
consultores ou intermediários que gerem conflito de interesses com a companhia, administradores, 
acionistas ou classes de acionistas.  Já com relação ao item (iii), a Política prevê a proibição da concessão 
direta de empréstimos ou operações de mútuo ou prestação de garantia (aval/fiança): (a) ao Pessoal Chave 
da Administração e membros do conselho fiscal ou de administração ou comitês, estatuários ou não, da 
Companhia e seus respectivos suplentes, bem como aos respectivos Membros Próximos da Família, além de 
a pessoas jurídicas de que a parte tenha controle: e (b) aos acionistas, pessoas naturais ou jurídicas, ou 
pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 5% (cinco por cento), qualquer Pessoal Chave da 
Administração da Hidrovias e seus respectivos suplentes, bem como seus respectivos Membros Próximos da 
Família, além de a pessoas jurídicas de que a parte tenha controle.   Com relação aos itens (iv) e (v), a Política 
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não prevê as hipóteses de transações com partes relacionadas que devem ser embasadas por laudos de 
avaliação independentes, tampouco que as reestruturações societárias envolvendo partes relacionadas 
devem assegurar tratamento equitativo para todos os acionistas.  A Política de Transações com Partes 
Relacionadas e Demais Situações Envolvendo Conflito de Interesses está disponível no site de Relações com 
Investidores da Companhia (https://ri.hbsa.com.br/governanca-coporativa/estatutos-politicas-e-
regimentos/).  

 

5. 4  -  Pol ítica de  negociação de  valores mobiliár ios  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

5.4.1 -  A compa nhia  deve adota r,  por deliberaçã o do conselho de 
a dministração,  uma  polít ica de negociaçã o de va lores mobi l iár ios  de sua 
emissã o,  que,  sem prejuízo do atendimento às  regra s esta belecida s pela 
regula mentaçã o da  CVM, esta beleça  controles  que v ia bi l izem o 
monitora mento da s negocia ções rea lizadas,  bem como a a puraçã o e 
puniçã o dos responsá veis  em ca so de descumprimento da  polí t ica .  

Sim 

A Companhia possui uma Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e Política de Negociação com 
Valores Mobiliários de Emissão aprovada pelo Conselho de Administração em 20 de fevereiro de 2020 e 
aditada em 01 de setembro de 2020, em 17 de dezembro de 2021 e em 07 de março de 2025.  Para assegurar 
o padrão de negociação de valores mobiliários da Companhia, são listadas como pessoas sujeitas: a 
Companhia suas Sociedades Controladas, sob controle comum e/ou coligadas seus Acionistas 
Controladores, caso aplicável, diretos e indiretos, Administradores, empregados da HBSA que, em virtude de 
seu cargo ou posição, tenham acesso a qualquer Informação Privilegiada, cônjuges, companheiros, 
dependentes incluídos na declaração anual do imposto de renda das Pessoas Vinculadas e quaisquer 
empregados e terceiros contratados pela Companhia, os quais estão obrigados a observar o descrito na 
Política e também devem assinar o Termo de Adesão. Serão ainda consideradas Pessoas Vinculadas 
quaisquer outras pessoas que, a critério da Companhia, tenham conhecimento de Atos ou Fatos Relevantes 
em virtude do cargo, posição ou função na Companhia, em Sociedades Controladas, sob controle comum 
e/ou coligadas  A Política de Negociação tem por objetivo (a) disciplinar o uso e a divulgação ao mercado de 
Informações Privilegiadas de propriedade ou de interesse da Companhia por Pessoas Vinculadas, 
estabelecendo as regras e diretrizes que deverão ser observadas pelo Diretor de Relações com Investidores e 
demais Pessoas Vinculadas quanto ao uso, divulgação e manutenção de sigilo de tais informações: (b) 
assegurar a disponibilidade das Informações Privilegiadas aos investidores e ao mercado em geral, em tempo 
hábil, de forma eficiente e razoável, contribuindo para a simetria da divulgação das Informações Privilegiadas 
e estabelecer as normas gerais de conduta que serão utilizadas pela Companhia para classificar informações 
como Informações Privilegiadas e para divulgar tais informações, conferindo, em benefício dos investidores e 
do mercado em geral, previsibilidade às condutas que serão adotadas pela Companhia.  Será permitida a 
negociação de ações de emissão da Companhia durante os períodos de vedação à negociação pelas Pessoas 
Vinculadas, caso realizada em conformidade com plano de investimento ou desinvestimento aprovado pela 
Companhia observando os requisitos descritos na referida Política.  Destaca-se que qualquer violação à 
Política de Negociação, estará sujeita aos procedimentos e penalidades juridicamente cabíveis, incluindo as 
punições previstas em lei, além da responsabilização por perdas e danos causados à Companhia e/ou 

https://ri.hbsa.com.br/governanca-coporativa/estatutos-politicas-e-regimentos/
https://ri.hbsa.com.br/governanca-coporativa/estatutos-politicas-e-regimentos/
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terceiros. As violações podem resultar em medidas disciplinares, tais como, mas não limitadas a advertência 
verbal, por escrito, suspensão, demissão por ou com justa causa ou término do contrato de trabalho.   

 

 

 

5. 5  -  Pol ítica sob re  contr ibuições e  d oações  

Prática recomendada Adotada? Justificativa 

5.5.1 -  No intui to de assegura r  ma ior  t ra nspa rência  qua nto à  ut i l izaçã o 
dos recursos da  companhia ,  deve ser  ela bora da  polít ica  sobre suas 
contribuições voluntá r ia s,  inclusive aquelas  rel acionadas às  at ivida des 
pol ít ica s,  a  ser aprovada  pelo conselho de adm inistraçã o e  executa da  
pel a  di retor ia ,  contendo princípios  e  regra s  cla ros e  objet ivos.  

Sim 

A Companhia possui uma Política Anticorrupção que dispõe, dentre outros, sobre as suas contribuições 
voluntárias e estabelece diretrizes e as principais regras no relacionamento de todo o grupo Hidrovias com 
entidades privadas e com o poder público, trazendo regras quanto às situações que envolvam doações e 
patrocínios, estabelecendo ainda a vedação de qualquer contribuição com caráter político-eleitoral-
partidário ou qualquer outra atividade vinculada a partidos políticos e/ou suas coligações.   Referida Política 
Anticorrupção teve sua última atualização aprovada pelo Conselho de Administração em reunião realizada 
em 16 de dezembro de 2022. 

5.5.2 -  A  pol ít ica  deve prever  que o conselho de a dministraçã o seja o 
órgã o responsá vel  pela a prova çã o de todos os  desembolsos 
rela ciona dos às  at ivida des pol ít ica s.  

 
Parcialmente 

A Companhia não realiza contribuições financeiras para partidos políticos ou campanhas políticas, conforme 
definido em seu Código de Ética e em sua Política Anticorrupção.  Dessa forma, tendo em vista que a 
Companhia não realiza contribuições financeiras para partidos ou campanhas políticas, a Companhia 
entende não ser necessária a alteração da sua Política Anticorrupção ou do Código de Ética para abordar este 
tema. 

5.5.3 -  A  polí t ica sobre contribuições voluntá r ia s das compa nhias  
controla da s pelo E sta do,  ou que tenham rela ções comerciais  rei tera da s 
e  releva ntes com o E sta do,  deve veda r contribuições ou doações a 
partidos polí t icos ou pessoa s a  eles  l igadas,  ainda  que  permitida s por  
le i .  

 
 

N/A  

 

 


